PARECER N.°                 , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 677, DE 2006.

De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe dispõe sobre a geração e utilização de créditos tributários por adquirente de mercadoria ou tomador de serviço, nos termos que específica.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a qual se manifestou favoravelmente ao projeto.

Em seguida foi deliberada pelo Plenário desta Casa a concessão de tramitação em regime de urgência à propositura.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações. Diante do silêncio daquela Comissão no prazo regimental, foi designado relator especial para examiná-la, que exarou parecer favorável a sua aprovação com apresentação de emenda.

Na seqüência, a propositura foi conduzida à Comissão de Finanças e Orçamento para a análise dos preceitos elencados no § 3( do artigo 31 do regimento citado. Como aquele órgão técnico não opinou no prazo estipulado pelo Regimento Interno consolidado, fomos designados para, na qualidade de relator especial, apreciarmos a matéria.

Esta propositura tem por objetivo permitir a pessoas físicas e jurídicas o abatimento de até 50% do valor do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, através da concessão de créditos tributários referentes ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS. 

O instrumento jurídico colocado à disposição da administração pública no combate à sonegação fiscal se reveste ainda de inegável caráter social. À medida que o consumidor-contribuinte atua como fiscalizador no recolhimento do ICMS, ao solicitar a nota fiscal, seja na aquisição de mercadoria ou na tomada de serviço, contribuindo para o aumento da arrecadação de receita, recebe em contrapartida desconto no pagamento do IPVA, imposto este que sobrecarrega o orçamento familiar a cada início de ano.

O desconto oferecido, segundo a norma escrita na lei, deverá ser de até 50% do valor do IPVA, o que exige regulamentação por parte do Poder Executivo para fixar o desconto a ser concedido, até o limite prescrito, ponderando sempre o equilíbrio na receita tributária do Estado.

A proposta, portanto, em nada compromete o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal uma vez que não há perda de receita. Pelo contrário, espera-se que com a intensificação na fiscalização do ICMS, que já corresponde a quase 90% da arrecadação tributária no Estado, sobrevenha um aumento considerável de receita em vista dos descontos concedidos.

A título esclarecedor sobre o projeto, citamos como exemplo o caso da compra de mercadorias em um estabelecimento comercial. O adquirente terá direito a até 30% do valor do ICMS pago pelo estabelecimento sobre a mercadoria vendida. Esse valor poderá ser utilizado pelo adquirente exclusivamente no pagamento do IPVA, podendo alcançar até 50% do valor a ser pago.

Quanto à emenda proposta por relator especial em substituição à Comissão de Transporte e Comunicações, verificamos que pretende acrescentar dispositivo ao § 2º do artigo 1º do projeto, prevendo que não farão jus ao crédito as pessoas físicas e jurídicas que não se enquadrem na situação de consumidor final. Lembramos que tal regra já se encontra contemplada pelo item 2 do mesmo parágrafo, que se refere aos responsáveis pelo pagamento do ICMS nos termos da Lei nº 6.374/89. Esta lei, em seu Capítulo III do Título I, exaure e fixa todos os responsáveis pelo pagamento do tributo e que, por conseguinte, devem ser exceção quanto ao benefício previsto no projeto. Entretanto, quanto os aspectos que nos compete analisar, somos favoráveis à emenda.

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 677, de 2006, bem como da emenda apresentada por relator especial em substituição à Comissão de Transportes e Comunicações.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO ESTEVAM GALVÃO

Relator Especial
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